CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PROCESSO CEE Nº 139/89 - PROC. SE Nº 186/89

INTERESSADO: CARLA REGINA PIZANI

ASSUNTO: Recurso relativo ao resultado final de Avaliação

RELATORA: Consª ANNA MARIA QUADROS BRANT DE CARVALHO

PARECER CEE Nº 518/89  CONSELHO PLENO  APROVADO EM 24/05/89

1 – Histórico
Em requerimento datado de 09 de dezembro de 1988, a Sra. Walkiria de Carvalho Pizani, dirigiu-se à 12ª Delegacia de Ensino, em grau de recurso, contra a decisão do Conselho de Professores do Centro de Educação "O Poço do Visconde"/Capital, que reteve sua filha, Carla Regina na 4ª série do 1º Grau em Língua Portuguesa, Estudos Sociais e Ciências.

A mãe da menor através de requerimento narra os fatos que seguem:
1 - comparece a escola todas as vezes que lhe solicitam;

2 - toma conhecimento do sistema de avaliação;

3 - e informada no 3º bimestre que a aluna provavelmente ficaria de recuperação em Matemática;

4 - em 6-12-88 recebe o boletim com a retenção da aluna em Língua Portuguesa com a média 6,50, em Estudos Sociais média 6,50, Ciências com a média 6,50 e Matemática média 5,50;

5 - 7-12-88 a mãe retorna à escola para conversar com a Orientadora Educacional, não ficando satisfeita com as respostas obtidas, solicitou uma revisão de provas do 4ª bimestre;

6 - no dia 8-12-88 a mãe comparece a escola para vista de provas. “A professora regente da classe estava presente, juntamente com a Orientadora Educacional, percebi que a professora regente da classe não aproveitou a amplitude das respostas, se atendo a definições formais e decorativas, deixando de ler e interpretar cada resposta do aluno que com outras palavras simples queria dizer a mesma coisa."

Analisando o Regimento, a mãe esclarece que o mesmo é omisso quanto ao critério de arredondamento que poderia chegar a 7,0 uma vez que a aluna apresentou crescimento no 3º bimestre em por-
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tuguês e no 4º bimestre em Ciências e quanto a Estudos Sociais havia um equilíbrio até o 3º bimestre. A Direção da Escola reconhece as falhas no Regimento Atual e providencia alterações que be​neficiarão e estimularão o rendimento pedagógico para 1989.

Foi solicitado à professora que apresentasse o registro de ou​tras possíveis avaliações que foram somadas ao exercício síntese para dar a média. A professora não apresentou nada convincente, dizendo que as outras notas estavam computadas, mas sem registro.
No dia 9-12-88, a mãe requer formalmente o pedido de revisão de provas a fim de permitir aproximação da média 7 como reza o Regimento Interno da Escola, tendo em vista possíveis falhas na correção.

A direção da Escola encaminha à 12ª D,E. um ofício esclarecendo que, com relação à solicitação da mãe: 

1 - a aluna começou a freqüentar a escola no início do ano le​tivo de 1988;

2 - a presença dos pais foi várias vezes solicitada pela Esco​la, nessas ocasiões sempre foram explicitadas as dificuldades constatadas pela aluna, tanto no aspecto cognitivo como no de socialização e participação;

3 - durante todo o ano letivo, a aluna não conseguiu atingir a média para aprovação 7,0 (sete inteiros), conforme consta no boletim bimestral enviado aos pais;

4 - no 3º bimestre foi enviado aos pais relatório onde já fica comprovada a necessidade de recuperação na área de matemática e são colocadas as notas necessárias nas demais áreas, todas elas  superiores às notas que a aluna obteve durante o ano letivo para que fosse aprovada;

5 - durante o processo de revisão de provas, foi apresentado à mãe, o gabarito das avaliações e explicado o processo usado pela escola, que não se pauta por uma única nota;

6 - a Direção entende que a escola cumpriu o seu papel no sen​tido de avaliar a aluna tanto no aspecto quantitativo quanto no qualitativo, usando o mesmo critério para todos os alunos, e portanto, sem subjetividades;

E a escola reconhece que falhou, que apesar do ter realizado o Conselho de classe, não houve Ata de registro. E no dia 20/12/82
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a escola reuniu novamente o Conselho de Classe para o devido registro.

A escola informada Supervisão que o Conselho decidiu atribuir 0,5 (meio) ponto a medida final da citada aluna, nas áreas de língua Portuguesa e Ciências, onde a defasagem existente é menos comprometedora, o que lhe garante o direito de realizar provas de recuperação nas "áreas de Matemática e Estudos Sociais."

A Supervisão de Ensino da 12ª D.E., após uma análise minuciosa dos documentos, esclarece que:

1
- a progenitora compareceu várias vezes durante o ano leti​vo na Escola, a fim de tratar de assuntos relacionados com o desenvolvimento e aproveitamento da menor; é mister salientar que
estava ciente do aproveitamento da mesma, sem poder alegar ignorância.

A mãe cita que a escola promoverá alterações no seu Regimento. Isto nada significa, pois o que está em vigor é a alteração do Regimento efetuada em 23-05-86 (atual).

2 - Nas declarações da Profª Gladys Lopes Bussab (professora da classe), observa-se:

“a - pouca concentração da aluna; 
b - pouca participação em trabalhos de grupo; 
c - aluna de postura passiva nas aulas coletivas, sem interesse em tirar suas dúvidas;
d - em Língua Portuguesa mostra-se uma aluna com pouco aproveitamento para a série que está cursando 
e - em Matemática, idem ao item "b"; 
f - em Estudos sociais e Ciências, idem ao item "d"; 
g - não demonstra esforço para aprendizagem.” 
3 - Verifica-se que desde o 1º bimestre tratava-se de uma aluna freqüente, bem assídua; todavia sem aproveitamento, de bimestre para bimestre não apresentou melhora, permanecendo estável e sempre abaixo da média exigida pelo Regimento Escolar.

4 - Com base nas declarações da Direção Escolar, entendemos:

a) a aluna cursou somente a 4ª série na Escola (em 1988),
b) a Escola solicitou a presença dos pais para comunicar que
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a aluna já estava de recuperação por não acompanhar o exigido;

c) a escola comunicou, avisou os responsáveis, etc...
d) ao analisarmos o Regimento, verifica-se que houve alteração, efetuada em 23-05-86, o item I do Artigo 50, capítulo IV do (Título VI. É de interesse lembrar que os pais matricularam a filha sob a égide da alteração efetuada em 25-05-86 e que vigorou todo o ano de 1988;
5 - verificando o prontuário da aluna para uma análise da vida escolar, observamos:

1985 – 1ª série E.E.P.S.G. "Fernão Dias Pais" 13ª D.

1986 – 2ª série Colégio "Santa Luzia" – 13ª D.

1987 – 3ª série   "     "    "        - 13ª D.

1988 – 4ª série Centro de Educação "O Poço do Visconde" 12ª D. e já solicitou transferência em 1989

Isto demonstra uma instabilidade e insatisfação pelas Escolas que já passou. Os pais deveriam s.m.j. ter bom senso quanto a uma escola a ser escolhida que viesse satisfazer seus desejos ao Campo Educacional para sua filha. Lembramos que desta feita não há uma continuidade escolar e pedagógica.”
A escola reuniu o Conselho de sério, atribuindo a aluna Carla Regina 0,5 (meio) ponto nas áreas de Língua Portuguesa e Ciências por considerar que houve progresso nestas áreas, embora ainda permaneçam defasagens em muitas delas.

A Delegacia de Ensino em seu parecer conclusivo acolhe o julgamento do Conselho de Série.

Após tomar ciência do parecer da D.E a mãe da aluna solicita o encaminhamento do Processo ao Conselho Estadual de Educação, o que foi acolhido pela Sra. Delegada de Ensino que o envia através do Gabinete do Sr. Secretário da Educação.

2. APRECIAÇÃO
A aluna Carla Regina Pizani ficou retida, no final do ano letivo de 1988 nas disciplinas: Língua Portuguesa 6,50, Estudos Sociais, 6,50, Ciências, 6,50 e Matemática 5,50.

A média para aprovação exigida pela Escola e 7,0. Sendo assim, constata-se que a aluna apresentou um rendimento escolar 
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durante o ano, abaixo do exigido, para sua aprovação. Entretanto, o Regimento Interno, em seu artigo 51, dispõe: "O aluno terá direito a Conselho de Professores quando atingir média 6,0 (seis inteiros) nas disciplinas, área de estudo ou atividades". De acordo com esse artigo Carla Regina deveria ter sido submetida ao Conselho de Professores, pois, tanto, em língua Portuguesa, quanto em Estudos Sociais e em Ciências obte​ve 6,50 de média final. A Escola reprovou a aluna direto sem tela submetido ao Conselho de Professores.

Quando a mãe da aluna entrega o requerimento para a Direção da Escola afirmando que sua filha não havia sido submetida ao Conselho de Professores, a Escola reconhece a falha e convoca o Conselho de Profes​sores, em 20/12/88. Este atribui 0,5 ponto para a aluna em Português e Ciências, o que lhe possibilita ser submetida ao processo de recuperação, em Matemática e Estudos Sociais.

O artigo 54 do Regimento Interno da Escola dispõe, em seu inci​so II, que a recuperação dar-se-á: "no final do período letivo, em duração de 8 a 15 dias, a ser estabelecida no Plano Escolar anual". E o artigo 55 dispõe ainda que: "A recuperação será avaliada pelos seguintes critérios:

§ 1º assiduidade com que o aluno acompanhou a recuperação;

§ 2º mudança de seu compartimento, resultante da aprendizagem;

§ 3º trabalhos e provas realizados pelo aluno.

A Escola, após a decisão do Conselho de Professores, em 20/12/88, no dia 21/12/88 convoca a aluna à Escola, e, no mesmo dia, aplica-lhe as provas de Matemática e Estudos Sociais; não obtém a aluna a nota para aprovação.

Mais uma vez, a Escola desrespeita o disposto nos artigos 54 e 55 do Regimento Escolar, não oferecendo o tempo necessário para a aluna resolver suas dúvidas e aprender os conceitos que: até então não tinham sido aprendidos; não foi também avaliada com de um instrumento de ava​liação, para verificar seu rendimento na recuperação.

Concordar com a retenção da aluna após o flagrante desrespeito ao Regimento Escolar, seria incentivar uma prática nefasta à vida demo​crática.

Este Colegiado tem se pronunciado sempre contra atitudes de desrespeito à legislação em vigor.

Como a aluna não estava ainda, matriculada, cabe à Escola onde for efetuada a sua matrícula a elaboração de um Plano de Trabalho prevendo a compensação das ausências e dos conteúdos até então ensinados.
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3. CONCLUSÃO
À vista do exposto, considera-se aprovada à aluna CARLA REGINA PIZANI na 4ª série do 1º grau, em 1988, no "Centro de Educação O Poço do Visconde", 12ª D.E., DRECAP-3, estando autorizada sua matrícula, na 5ª série do 1º Grau, em 1989, no prazo de cinco dias, a partir da publicação deste computando-se a freqüência e avaliação do aproveitamento a partir dessa matrícula.

São Paulo, 22 de maio de 1989.

a) Consª ANNA MARIA QUADROS B. DE CARVALHO  RELATORA

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade,
a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale" em 24 de maio de 1989.

a) Cons. Jorge Nagle Presidente
